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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE  94 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SMDS  95 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA  96 

 97 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA  98 

Nº. 29/2025  99 

(Plenária Híbrida)  100 

Aos dez dias do mês de setembro de dois mil e vinte cinco, às onze horas, reuniram-se para 101 

Assembleia Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 102 

Porto Alegre, virtualmente, via Plataforma Google Meet, sob a coordenação do vice-103 

Presidente PAULO FRANCISCO DA SILVA, e na presença dos:  104 

CONSELHEIROS DA SOCIEDADE CIVIL:   105 

Andréia Brito Gilli e Ivana Frois, Comunidade Evangélica de Porto Alegre – Cepa;  106 

Natália Cristina de Souza Pires, Associação Cristã de Moços – ACM;  107 

Eduarda Roos Enes, Casa de Saúde Menino Jesus de Praga;  108 

Francyne da Rosa, CEMME;  109 

Frei Luciano Elias Bruxel, Instituto Cultural São Francisco de Assis – CPCA;  110 

Luciula Abreu, Fundação O Pão dos Pobres; 111 

Natália Laurindo, AHMI;  112 

Fabrízia Demo, Parceiros Voluntários;  113 

Rosana Fernandes Nunes, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Porto Alegre, 114 

APAE/Porto Alegre;  115 

Rose Ceroni Canabarro, Associação de Apoio ao Fórum Municipal da Criança e do 116 

Adolescente de Porto Alegre – ASAFOM.  117 

CONSELHEIROS DO GOVERNO: 118 

Denise Zulmira, Secretaria Municipal de Saúde – SMS;   119 

Guilherme Fagner da Silva Pereira, Secretaria Municipal de Governança Cidadã e 120 

Desenvolvimento Rural – SMGOV;  121 

Neiva Chaves, Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS; 122 

Rotechild Prestes, Secretaria Municipal de Inclusão e Desenvolvimento Humano – 123 

SMIDH;  124 

Sônia Rejane dos Santos Vieira e Deise Nunes, Secretaria Municipal da Fazenda – SMF. 125 

FALTAS JUSTIFICADAS: 126 
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Carolina Aguirre da Silva, Centro de Atendimento Integrado do Morro da Cruz – Caimc 127 

(Topogigio) – Presidente. 128 

DEMAIS PRESENTES:   129 

Viviane Anchieta, Administrativo SMIDH;  130 

Patrícia Costa, Taquígrafa – TG Taquigrafia. 131 

PAUTA: 132 

1. Abertura;   133 

2. Comissões: Comissão Executiva, Comissão de Registros, Comissão de Políticas e 134 

Comissão de Finanças;  135 

3. Informes.   136 

Após a conferência de quórum foram abertos os trabalhos:  137 

1. ABERTURA;  138 

Paulo Francisco da Silva, Pequena Casa da Criança – Vice-Presidente do CMDCA: Bom 139 

dia oficial a todos e a todas. Vamos iniciar a nossa plenária de hoje, especial como as demais. 140 

Primeiramente, vai iniciar com os informes. Ontem, Fórum e o CMDCA, participamos de 141 

uma reunião na Comissão de Educação, Cultura e Esporte da Câmara de Vereadores. A pauta 142 

era ainda sobre o processo do Instituto Alicerce junto à SMED. Tinha sido convidada a 143 

SMED, o Secretário, algum dirigente do Alicerce, o CME, Conselho Municipal de Educação, 144 

mas nenhum compareceu na reunião. Nós fizemos um bom debate sobre o processo e também 145 

sobre a forma de como foi feito este processo de dispensa de edital com esse instituto. Foram 146 

feitos alguns encaminhamentos. Como CMDCA, nós falamos que o nosso papel é 147 

regulamentar todas as organizações que trabalham com crianças e adolescentes em Porto 148 

Alegre. E também falamos que achamos estranho esse processo de parceria que foi feito com 149 

uma instituição que é de outro estado, de outro município, e que não está regulamentado no 150 

Conselho da Criança e do Adolescente, quanto às nossas de Porto Alegre, as mais de 300 ou 151 

400. Todas estão regulamentadas dentro do Conselho, dentro do Fórum, e a gente acha injusto 152 

fazer essa parceria sem essa exigência. O CMDCA está aí para proteção da criança e do 153 

adolescente. Então, a Rose participou junto ontem, o Lino. A Rose está por aqui. Então, 154 

fizemos alguns encaminhamentos. Um dos encaminhamentos foi o CMDCA propor ao 155 

Vereador Fleck, que está com uma proposta de lei lá com a política da criança, então nós 156 

pedimos para incluir que os editais da prefeitura, em relação à criança e ao adolescente, sejam 157 

pedido o registro do CMDCA e também nos demais conselhos de direitos. Então, para atuar 158 

em Porto Alegre, deve ter o registro. Se quer participar de licitação, quer participar de editais, 159 
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tem que estar registrado. Então, ele e os vereadores acolheram esta proposta e vão colocar. 160 

Então, foi isso aí da reunião de ontem. No mais, vou passar para o Frei Luciano que tem um 161 

informe. Frei Luciano Elias Bruxel, Instituto Cultural São Francisco de Assis – CPCA: 162 

Bom dia a todos, colegas conselheiros e conselheiras. Eu, ontem, tive na reunião do Conselho 163 

Gestor da Escola de Conselhos Tutelares e de Direitos na Universidade Federal, lá no curso de 164 

Direito. Então, a escola já tem data para o início. Vai iniciar com um seminário dia 31 de 165 

outubro e depois, ali vai se apresentar nessa primeira plenária, nesse primeiro seminário de 166 

abertura, vai começar uma sexta à noite, sábado continua com os primeiros inscritos no curso. 167 

A ideia é que tenha um curso de 120 horas no total, para atender, na verdade, primeiro numa 168 

escuta, as principais necessidades que tem de qualificação de uma escuta do próprio conselho. 169 

Enfim, um resgate de novo da história e a trajetória do Conselho Tutelar, uma discussão sobre 170 

as concepções do trabalho e também da doutrina estabelecida pelo Estatuto da Criança e do 171 

Adolescente. Foi boa a reunião, teve o pessoal do Estado, o corregedor da Justiça do Rio 172 

Grande do Sul, o Johnson, que é profundo conhecedor da infância, ele também apresentou 173 

alguns assuntos que ele acha importante. Foi bem boa a reunião. Certo é que vai, então, iniciar 174 

esse curso de formação. E para nós, vai ser importante, vai priorizar a cidade de Porto Alegre 175 

e a região metropolitana nesse primeiro curso. E depois, a ideia é editá-lo em outras regiões 176 

do estado. É isso que eu gostaria de compartilhar. Paulo Francisco da Silva, Pequena Casa 177 

da Criança – Vice-Presidente do CMDCA: Boa notícia para nós, obrigado. Além desses 178 

informes, alguém tem outro informe de participação de reuniões, seminários externos? Se não, 179 

então passamos para as comissões. Então, iniciar com a comissão, como diz o Frei, comissão 180 

dos pilas. 181 

- Comissão de Finanças: 182 

Sônia Rejane dos Santos Vieira, Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Então, 183 

começamos. Bom dia a todos. Comissão de Finanças, então. Nós temos o processo SEI 184 

23.0.000000705-3 da OSC ASSOCIAÇÃO DE ENSINO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 185 

TERESA DE JESUS, projeto é o Qualificar. A OSC possui um projeto aprovado através da 186 

Resolução 116/2023, Certificado 015/23, no valor de R$ 57.261,20, com 5% de retenção e o 187 

vencimento em 31 de dezembro de 2025. Ela trabalha com o serviço de convivência de 6 a 14 188 

e de 15 a 18 incompletos. Houve, então, o parecer da políticas e finanças, na época a comissão 189 

mista, documento 24818967. Informa a OSC de que não houve a captação do valor proposto 190 

de forma integral e precisa ajustar o projeto ao valor captado, documento 635453287. Não há 191 
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alteração do objeto, pois o projeto anterior era somente material permanente para qualificar o 192 

espaço destinado ao atendimento das crianças e adolescentes. Então, é somente readequação 193 

de valor. Ela adequou o valor a R$ 8.202,10. Então, assim, em análise ao solicitado pela OSC, 194 

como não há alteração de objeto, a comissão emite parecer favorável à adequação do valor aos 195 

materiais necessários. Era para permanente, segue permanente. Aqui a gente faz só a ressalva 196 

de que esse projeto esteja incluído numa regra de transição. Não sei se vocês lembram que a 197 

procuradora, na época, ela fez uma regra de transição. Porque, como é só material 198 

permanente, lá atrás ele foi aprovado pela 13.019, mas se a gente considerar agora, ela iria 199 

para a lei de licitação, para 14.133. Como ele é um processo, vamos dizer assim, um projeto 200 

anterior à nova ordem de serviço, aquela 0124, talvez a gente consiga incluí-lo na regra de 201 

transição. Essa é a nossa proposta. Alguma dúvida? Paulo Francisco da Silva, Pequena 202 

Casa da Criança – Vice-Presidente do CMDCA: Então, submetemos à votação da plenária. 203 

Quem é favorável ao parecer da Comissão de Finanças, levante ou coloque ali a mãozinha. 204 

Aqui na plenária estamos com 10 pessoas e a nossa taquígrafa, mais uma convidada ali, uma 205 

adolescente. Então, foi APROVADO POR UNANIMIDADE. Sônia Rejane dos Santos 206 

Vieira, Secretaria Municipal da Fazenda – SMF: Então, muito obrigada. Eu acho que a 207 

CEPA tem mais um. Ivana Frois, Comunidade Evangélica de Porto Alegre – CEPA: 208 

Tenho do INSTITUTO DA CRIANÇA COM DIABETES DO RIO GRANDE DO SUL. 209 

O processo é o 24.0.000313298-0. A OSC Instituto da Criança com Diabetes do Rio Grande 210 

do Sul, através de ofício datado em 10 de julho de 25, solicita a transferência dos recursos 211 

captados no Projeto Manutenção do ICD 2023/2025, certificado para captação número 212 

2023/008, no valor de R$ 657.539,43, para o Projeto Assistência Integral a Paciente com 213 

Diabetes, certificado para captação 02/2025, que tem por objetivo garantir um tratamento 214 

eficaz nos âmbitos psicológico, social e físico, oferecendo cuidado integral ao paciente com 215 

diabetes e a sua família. A justificativa da OSC é que a validade do certificado do projeto 216 

Manutenção do ICD 2023/2025 encerrou em 30 de junho de 25, e não está mais disponível no 217 

site do FUNCRIANÇA para captação. Teve um despacho da SMIDH, em relação a um 218 

equívoco da secretaria referente à publicação da validade do certificado para captação. Mas, 219 

como a Resolução 150 não prevê ampliação do prazo de validade de certificado, ficou 220 

considerado a validade de 30 de junho de 25 para esse certificado. O encaminhamento da 221 

comissão. A Comissão de Finanças é de parecer favorável à transferência de recursos no valor 222 

de R$ 657.539,43 do Projeto Manutenção do ICD 2023/2025 para o Projeto Assistência 223 
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Integral a Paciente com Diabetes, conforme o extrato anexado ao processo, que foi enviado 224 

pela secretaria. Paulo Francisco da Silva, Pequena Casa da Criança – Vice-Presidente do 225 

CMDCA: Alguma dúvida? Então, submetemos para aprovação da plenária. Quem é favorável 226 

ao parecer da comissão com a transferência, levante a mãozinha aqui e assinale a mãozinha lá. 227 

Aqui, unanimidade. E lá também. Então, APROVADO POR UNANIMIDADE. Ivana 228 

Frois, Comunidade Evangélica de Porto Alegre – CEPA: Comissão de Finanças terminou, 229 

Presidente. Muito obrigada. Paulo Francisco da Silva, Pequena Casa da Criança – Vice-230 

Presidente do CMDCA: Vamos passar para a Comissão de Políticas. 231 

- Comissão de Políticas: 232 

Rosana Fernandes Nunes, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Porto 233 

Alegre, APAE/Porto Alegre: Comissão de Política. Nós analisamos dois processos. O SEI 234 

[Inaudível], CASA DE NAZARÉ, parecer favorável e encaminhado para Finanças. O outro é 235 

a PEQUENA CASA, SEI [Inaudível], parecer favorável e encaminhado para Finanças. As 236 

outras pautas foram processos que a gente analisou, ajudamos com dúvidas e demos o 237 

encaminhamento. Paulo Francisco da Silva, Pequena Casa da Criança – Vice-Presidente 238 

do CMDCA: Muito obrigado à Comissão de Política, bom trabalho aí. Então, já foi 239 

encaminhado para a Comissão de Finanças dar sequência. Está tudo ok. Então, vamos passar 240 

para a próxima Comissão de Registros. 241 

- Comissão de Registros: 242 

Tem uma aqui. O nome da OSC é INSTITUTO SANTA LUZIA. O SEI é 23.0.000053072-243 

7, para reativação do registro e do serviço. Enviaram todos os documentos referente à 244 

reativação, o PPCI, todos. E a comissão defere, aprova a solicitação da OSC, que é reativação 245 

de registro e do serviço, que é o atendimento a PCDs, pessoa com deficiência, crianças e 246 

adolescentes. Então, colocamos para votação na plenária. Então, quem for favorável. Alguém, 247 

alguma abstenção? Então, APROVADO POR UNANIMIDADE. Comissão de Registros, 248 

mais alguma coisa? Francyne da Rosa, CEMME: Só informar que a gente fez reunião com 249 

o Instituto Futuro, que é uma OSC nova, que está iniciando a execução de projetos com 250 

crianças e idosos. E a gente fez o encaminhamento ali com a OSC dos documentos faltantes e 251 

orientação de como funcionava todo o CMDCA, enfim, e FUNCRIANÇA, que eles também 252 

tinham dúvidas. Temos visitas marcadas para a semana que vem já, o carro já agendado para 253 

três OSCs. Tem a CUFA que está agendado e mais duas OSCs com uma é reativação de 254 

registro e uma é registro novo. Paulo Francisco da Silva, Pequena Casa da Criança – Vice-255 
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Presidente do CMDCA: O endereço vai depois ali para a Viviane. Então, da Comissão de 256 

Registros é isso. Lembrando que hoje, sobre o CPA, a nossa resolução que está na ASSETEC 257 

há mais de um mês, hoje eu ouvi ali o advogado Daniel, que é da ASSETEC. Ele falou que a 258 

procuradora estava em férias o mês todo, então todos os processos pararam. E tem um, acho 259 

que chegou esta semana, um substituto e ele repassou o processo do CPA para este procurador 260 

dar uma preferência para esse processo. Então, no mais, é isso aí. A Carol justificou a 261 

ausência, hoje teve consulta no mesmo horário da plenária. Então, na próxima ela estará com 262 

a gente. Alguém mais tem algum comunicado ou informe? Então, encerro a plenária e nos 263 

encontramos daqui a pouquinho lá no piquete, no Harmonia. Até mais. 264 

Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião da Plenária do Conselho Municipal dos Direitos 265 

da Criança e do Adolescente, às 12h00min, da qual foi lavrada a presente ata por mim, Patrícia Costa, sob 266 

o Registro nº 225257/2003 – FEPLAM, prevalecendo o princípio da presunção de veracidade.   267 


